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[bookmark: _GoBack]PROJETO DE LEI Nº 771, DE 2021
Dispõe sobre a proibição da venda ou da distribuição gratuita de sacolas plásticas descartáveis de polietilenos, polipropilenos e similares a consumidores em todos os estabelecimentos comerciais do Estado de São Paulo e dá outras providências
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica proibida a venda ou distribuição gratuita de sacos ou sacolas plásticas descartáveis, compostos de polietilenos, polipropilenos e similares, a consumidores, para acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em estabelecimentos comerciais no Estado de São Paulo.
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica às embalagens originais das mercadorias, as de alimentos vendidos a granel, embalagens que vertam água, ou filme plástico que embalam alimentos a granel.
Artigo 2º - É facultada a distribuição de sacolas ou sacos plásticos oxibiodegradáveis, biodegradáveis, reutilizáveis ou retornáveis aos consumidores pelos estabelecimentos comerciais do Estado.
§1º - As sacolas ou sacos plásticos reutilizáveis ou recicláveis, de que trata o caput deste artigo, quando destinados ao acondicionamento e transporte de produtos pelos consumidores, deverão ter resistência de no mínimo 4 (quatro), 7 (sete) ou 10 (dez) quilos e ser confeccionadas com mais de 51% (cinquenta e um por cento) de materiais provenientes de fontes renováveis e o percentual restante preferencialmente proveniente de material reciclado nas cores verde, para resíduos recicláveis e cinza, para outros rejeitos, de forma a auxiliar o consumidor na separação dos resíduos e facilitar a identificação para as suas respectivas coletas.
§2º - As sacolas ou sacos plásticos mencionados no caput deste artigo poderão ser distribuídos mediante cobrança máxima de seu preço de custo, neste incluídos os impostos.
§3º - Nos primeiros 6 (seis) meses da vigência desta lei, os estabelecimentos comerciais situados no Estado de São Paulo poderão disponibilizar gratuitamente até 2 (duas) sacolas que atendam ao disposto no §1º deste artigo.
Artigo 3º - Os estabelecimentos comerciais abrangidos por esta lei ficam obrigados a afixar placas ou cartazes informativos, nas dimensões mínimas de 40 cm x 40 cm (quarenta por quarenta centímetros), junto aos espaços de embalagem de produtos ou caixas registradoras, ou disponibilizar mensagem em display, no prazo de 1 (um) ano após a entrada em vigor desta lei, com o seguinte teor: "POUPE RECURSOS NATURAIS! USE SACOLAS REUTILIZÁVEIS."
Artigo 4º - Os fabricantes, distribuidores e estabelecimentos comerciais do Estado, ficam proibidos de inserir em sacos e sacolas plásticas usadas para transporte de mercadorias, as rotulações "degradáveis" e terminologias como "oxidegradáveis", "oxibiodegradáveis", "fotodegradáveis", "biodegradáveis", ou outras mensagens que indiquem vantagens ecológicas.
Artigo 5º - Os estabelecimentos comerciais do Estado deverão fomentar o uso de sacolas reutilizáveis junto aos consumidores, ajudando na conscientização dos benefícios ambientais.
Artigo 6º- Os estabelecimentos comerciais do Estado deverão orientar os seus colaboradores, em especial aqueles que mantêm contato direto com o público, como operadores de caixa e empacotadores, quanto à importância desta lei.
Artigo 7º - O descumprimento das disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator a multa de 5.000 UFESP (cinco mil Unidades Fiscais do Estado de São Paulo), dobradas na reincidência.
Artigo 8º - A fiscalização do cumprimento desta lei será executada pela Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON SP.
Artigo 9º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei busca atualizar a Legislação do Estado de São Paulo às necessárias práticas socioambientais adotadas em outros países e até mesmo em outros estados brasileiros, como o Rio de Janeiro, e cidades, como a cidade de São Paulo, fazendo adequações pontuais e práticas na rotina da população, porém, com grande impacto na preservação do meio ambiente ao reduzir significativamente o descarte de resíduos sólidos plásticos e a emissão de dióxido de carbono (CO2), que é responsável por cerca de 60% do efeito estufa na atmosfera terrestre.
Dessa forma, a presente proposição é bastante específica sobre o assunto, detalhando materiais utilizáveis e novas formas de divulgação dos benefícios ao meio ambiente.
Importa lembrar que a reciclagem de materiais, algo primordial para cidades mais modernas do século 21, está proposta neste Projeto, como incentivo a divulgação através do próprio estabelecimento.
O texto também define que denominações não mais admissíveis, com o intuito de se evitar riscos ambientais em larga escala, sejam proibidas de constar nas sacolas descartáveis, tais como "degradáveis" e terminologias como "oxidegradáveis", "oxibiodegradáveis", "fotodegradáveis", "biodegradáveis", ou outras mensagens que indiquem vantagens ecológicas.
Portanto, o objetivo desta proposição é o de manter um meio ambiente saudável e mais equilibrado em todo o Estado de São Paulo, além de um dever, como preconizado nos artigos 225 e 23, VI, da Constituição Federal.
Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em 10/11/2021.
a) Mauro Bragato - PSDB
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